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CONTRATO PARA AQUISIçÃO DE MEDICAMENTOS VETERINÁNIOS PARA

TERAPÊUTICA E PROFILAXIA DA VARROOSE (VARROA DESTRUCTOR)

Entre:

A Região Autónoma da Madeira, através da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas -
Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural , NIPC 671.001..299, corn sede na

Rua Dr, Pestana Júnior n.q 6 - 5.4 Andar, 9064-506 - Funchal, legalmente representada neste

ato Diretora de Serviços de Organização e Processos, no

exercício de poderes delegados pelo Diretor Regional de Agricultura e Desenvolvimento

Rural, suficiência de poderes de representação que decorre da alínea c) do n.q 1 do Despacho

n.e 2412025, de 14 de janeiro, publicado no JORAM, II Série, n.q 9, de 14 de janeiro, e da alínea

a) do n.q 1 do artigo 31.4 do Decreto Legislativo Regional n.e 6120241}i4., de 29 de julho,

retificado pela Declaração de Retificação n.e 1.12024111417, de 12 de agosto (ORAM2024),

diploma em vigor em2025, ao abrigo do regime transitório previsto no artigo 15.q da Lei n.q

28192, de 1 de setembro, alterada pela Lei n.e 30-C192, de 28 de dezembro, tendo o

procedimento como fundamento na alínea b) do art.q 20.e do Código dos Contratos Públicos

(CCP) como Primeira Outorgante,

"Mamepe - Comércio de Medicamentos e Produtos Veterinários, Lda." NIPC 511.133.650,

com sede na Rua dos Arrependidos, n.e 14, 9050-059 Funchal, representada 

-

com poderes para o ato, conforme certidão permanente nos autos,

como Segunda Outorgante,

Considerando que:

a) Por despacho da Diretora de Serviços de Organização e Processos, I

- 

datado de 2410412025, foi autorizada a abertura do

procedimento, tendo o mesmo decorrido de acordo com os preceitos legais

fixados no Código dos Contratos Públicos para o procedimento por Concurso

E
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Público com base no critério do valor, nos termos conjugados do artigo 16.q n.a, 1,

alínea c) e 2, alínea d), artigos 77.e,lg.e e 20.q n.e 1 alínea b) todos do cCp e ainda

do artigo 4,q u,q 1 do Decreto Legislativo Regional n,a 34120081M, de 14 de agosto,

nas suas atuais redações, bem como artigos 1,72.a a 127.a do CCp;

b) Por despacho da Diretora de serviços de organização e processos, I

- 

datado de 2310512025, foi adjudicado à o procedimento por

Concurso Público com a referência "Cp N. a 3/sRAp -DRAl2o2s", para ,,Aquisição

de Medicamentos Veterinários para Terapêutica e Profilaxia da Varroose (varroa

destructor)".

c) Por despacho da Diretora de serviços de organização e processos, f

-, 

datado de23l01l2O25, foi aprovada a minuta do contrato;

d) As despesas inerentes ao contrato vão ser satisfeitas pela verba inscrita na rubrica

Classificação orgânica: 47 9 50 02 00, Centro Financeiro :M700607,Programa:044,

Medida: 072, Projeto: 50008, Classificação Funcional 042, Fonte de

Financiamento:381, Classificação Económica D.02.01.21./;0.00, com o número de

cabimento CY4250678U001 e de Compromis so Cy5250g264.

É celebrado o presente contrato, nos termos das seguintes cráusulas:

PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Cláusr,rla 1.4

Objeto

I - Constitui objeto deste procedimento a "Aquisição de Medicsmentos Veterináríos para

Terapêutica e ProfíIaxía daVarroose (uorros destructor', , de acordo com as especificações técnicas

constantes da Parte II, e nos termos e de harmonia com o teor e disposições constantes do

Caderno de Encargos e da legislação em vigor.

2 - A classificação CPV de acordo com o Regulamento (CE) n: 213/2008, da Comissã o, d,e28

de novembr o de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia n.a L 7 4,de 15 de março

de 2008, que altera o Regulamento (CE) n3279512002, do Parlamento Europeu e do Conselho,

reÌativo ao VocabuÌário Comum para os Contratos Públicos (CPV), corresponde ao seguinte
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código: "33690000-3: Medicamentos vários".

Cláusula 2.a

Contrato

l, - O contrato reduzido a escrito é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus

anexos, salvo se se verificar uma das situações de inexigibilidade de redução a escrito

previstas no artigo 95.odo CCP.

2 - O contrato a celebrar integra os seguintes elementos, se aplicável:

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de Encargos identificados pelo

concorrente, desde que esses eÍros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão

competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

c) O Caderno de Encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.q 2 e o clausulado do contrato

e seus anexos/ prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo

com o disposto no artigo 99.e do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário

nos termos do disposto no artigo 101.q desse mesmo diploma legal.

Cláusula 3.3

Pruzo

1 - O presente contrato produz efeitos a partir da data da publicitação exigida pelo artigo

465.e do Código dos Contratos Públicos e extingue-se no prazo máximo de 30 dias com o

fornecimento integral dos bens pelo adjudicatário, sem prejuízo das obrigações acessórias

que devam perdurar para além da cessação do contrato,

2 - A entidade adjudicante comunica, ao adjudicatário, a ocorrência da publicitação referida

no número anterior, pela plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov.
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Cláusula 4.a

Entrega dos bens

1 - Os bens devem ser entregues no seguinte endereço: Divisão de Experimentação e

Melhoria Agronómica, Centro de Fruticultura das Quebradas, Caminho das euebradas de

Baixo Nq 63,9000-254 Funchal.

2 - A entrega dos bens deve ser efetuada nos dias úteis, no período compreendido entre as

10h e as 16 horas.

3 - Todos os custos e despesas relativos ao transporte, seguro e outros encargos inerentes ao

objeto do contrato são da responsabilidade do adjudicatário.

Cláusula 5.4

Preço contrafual

1 - Pelo fornecimento integral dos bens como pelo cumprimento das demais obrigações

constantes do caderno de encargos, a Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, através

Direção Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, SRAP/DRA, deve pagar ao

adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em

vigor.

2 - O preço referido e de €72,794,13 (setenta e dois mil, setecentos e noventa e quatro euros

e treze cêntimos), ao qual acresce o IVA à taxa legal em vigor (4%) no valor de€2.971,77

(dois mil, novecentos e onze eLlros e setenta e sete cêntimos), o que perÍazo valor total de €

75,705,90 (setenta e cinco mil, setecentos e cinco euros e noventa cêntimos).

3 - O preço referido nos números anteriores inclui todos os custos e despesas relativos ao

transporte, seguro e outros encargos inerentes à concretização do objeto do contrato, na

morada indicada e ainda os custos referentes à faturação eletrónica.

4 - Após a concretização de cada entrega prevista na parte II do Caderno de Encargos, o

adjudicatário emite e envia ao contraente público a fatura respetiva.

Cláusula 6.4

Conformidade e operacionalidade dos bens
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1 - O adjudicatário obriga-se a entregar os bens ao contraente público de acordo com o

estipulado no contrato e em conformidade com as características, especificações e requisitos

técnicos previstos na Parte II do Caderno de Encargos,

2 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem

utilizados para os fins a que se destinam.

3 - O adjudicatário é responsável, perante a SRAP/DRA, por qualquer defeito ou

discrepância dos bens objeto, após a verificação dos mesmos.

Cláusula 7.4

Revisão de preços

Durante a vigência do contrato não há lugar a revisão de preços

Cláusula 8.4

Condições de pagamento

1 - A quantia devida pela SRAP/DRA nos termos do artigo anterior e paga no prazo máximo

de 60 dias após a receção pela SRAP/DRA da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida

após o vencimento da obrigação respetiva, sendo imprescindível que, no que diz respeito

ao envio da faturação eletrónica. no assunto as faturas façam referência ao número de

compromisso e indiquem o respetivo serviçq SRAP/DRA.

2 -Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com o fornecimento

dos bens.

3 - Em caso de discordância por parte da SRAP/DRA, quanto aos valores indicados na fatura,

deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o

adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de

nova fatura corrigida.

4 - É obrigatório o cocontratante processar faturas eletronicamente no modelo a que se refere

o n.q 3 do artigo 299.e-B do Código dos Contratos Públicos, exceto para as micro, pequenas e

médias empresas, definidas nos termos da Recomendação 20031361.1C8, da Comissão

Europeia, de 6 de maio de 2003, e para as entidades públicas enquanto entidades

adjudicantes, as quais só têm essa obrigação a partir de 1 de janeiro de 2025.

5 - O EDI utilizado pela entidade adjudicante é ilink - Solução EDI e faturação eletrónica,
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acessível através sítio da internet ri itrr,.i

6 - O pagamento que ocorïa em data posterior à estabelecida no n,a 1 da presente cláusuÌa,

determina o pagamento de juros moratórios pelo atraso no cumprimento da obrigação

pecuniária,

Cláusula 9.a

Caução

De acordo com a alínea a) do n.a 2 do artigo 88.4 do Código dos Contratos públicos, no

presente procedimento não é exigida caução destinada a garantir o exato cumprimento de

todas as obrigações legais e contratuais que assume com a celebração do contrato.

CláusuÌa 10.ê

Gestor do Contrato

1- Fica designado como o gestor de co.trato o chefe de Divisão

I, com e-maiÌ: e telefone f com as funções

descritas no artigo 290-A.a do Código dos Contratos Públicos, bem como o de acompanhar a

execução do presente contrato, verificando o cumprimento das obrigações decÌarativas

relativas a rendimentos gerados na Região Autónoma da Madeira, conÍorme artigos 7,a-A e

8.q-A do Decreto Legislativo Regional n.a 34120081M, de14 de agosto, na sua atual redação

(CCP adaptacÌo à RAM).

2- Ao abrigo do n.q 4 do artigo 290.a-A do CCP, fica delegada no Gestor do Contrato a

competência Para a adoção das medidas necessárias à correção de desvios, defeitos ou

outras anomalias na execução do contrato, salvo em matéria de modificação e cessação do

contrato.

3- Durante o prazo de vigência do contrato, incluindo quaisquer prorrogações do prazo de

execução, o cocontratante e, caso existam, os subcontratados devem proceder à entrega ao

gestor do contrato dos documentos identificados na alínea a) do n,e 2 do artigo 7.e, doDecreto

Legislativo Regional n.a 34120081M, de 14 de agosto (Republicado pelo Decreto Legislativo

Regional n.e 6120781M, de 15 de março, e alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.as

72120181M, de 6 de agosto, e i,-Al2o2}lM, de 31 de janeiro), sem prejuízo do disposto no seu

n,9 5

4 - Os documentos referidos no número anterior devem ser apresentaclos até ao termo da
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prestação do serviço, devendo ser entregues em simultâneo com o pedido de pagamento.

CAPÍTULO II

Penalidades contratuais e resolução

Cláusula 11.4

Penalidades contratuais

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, quer sob a forma de mora,

não cumprimento definitivo ou cumprimento defeituoso do contrato, a SRAP/DRA, pode

exigir ao adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função

da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

a) Pelo incumprimento sob a forma de mora dos prazos de entrega dos bens que

ocorra por mais de L vezes seguidas ou interpoladas, na proporção de 4% do preço

contratual;

b) Pelo incumprimento sob a forma de cumprimento defeituoso do fornecimento de

bens que não correspondam às características técnicas fixadas no caderno de encargos, na

proposta adjudicada e no contrato, ou que não estejam em perfeitas condições de

utilização/ou de acordo com os fins a que se destinam, cuja deficiência não seja eliminada

após solicitação por escrito realizada pela entidade adjudicante, no valor de 6% do preço

contratual, de acordo com os n.as 1 e 2 do artigo 329.q do CCP;

c) Em caso de resolução do contrato por incumprimento definitivo imputável ao

adjudicatário, a entidade adjudicante, pode exigir uma pena pecuniária de 10% do preço

contratual.

2 - O valor acumulado das sanções a que se refere o número anterior, não pode exceder 20%

do preço contratual.

3 - Nos casos em que seja atingido o limite fixado no número anterior, e a entidade

adjudicante decida não proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para

o interesse público, o limite é elevado para30% do preço contratual.

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta,

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do

adjudicatário e as consequências do incumprimento.
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5 - Para aplicação das sanções pecuniárias, a SRAP/DRA, deve alertar o adjudicatário que

existe uma situação de incumprimento, quer sob a forma de mora, quer sob a forma de

cumprimento defeituoso ou incumprimento definitivo, por escrito, indicando-lhe um prazo

para eliminação dos mesmos, concedendo-lhe igual prazo para pronúncia em sede de

audiência prévia.

6 - Os atos de aplicação de multas pela entidade adjudicante são definitivos e executórios,

7 - A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato,

com as penas pecuniárias aplicadas nos termos da presente Cláusula.

8 - Nas situações previstas no número anterior, o valor das sanções é descontado na fatura

relativa ao período em que se deu o facto que originou a sua aplicação.

9 - As penas pecuniárias previstas na presente Cláusula não obstam a que a entidade

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente.

10 - Sem preiuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, a Secretaria Regional de

Agricultura e Pescas pode resolver o contrato com base nos artigos 325,e, 334.a e 335.q do

CCP, e/ou ainda a títuÌo sancionatório, caso o adjudicatário viole de forma grave ou reiterada

qualquer das obrigações a que está adstrito, conforme previsto no artigo 333,e daquele

diploma.

11 - Verificando-se uma situação de incumprimento por facto imputável ao adjudicatário

considera-se haver incumprimento definitivo quando, após duas advertências e aplicação de

sanções, este continue a incorrer em incumprimento.

72 - Em caso de incumprimento definitivo pelo cocontratante das suas obrigações, que reúna

os pressupostos para a resolução do contrato, ao abrigo do disposto nos n.es 1 e 3 do artigo

290.e-A, da alínea f) do artigo 302.q e artigo 318.q-A do CCP, o contraente público reserva-se

o dirpifn rìp rìoforminer lê êctp aarfn a erra nncinãn nnnllalrral la r{n

ordem sequencial do procedimento

13 - De acordo com o disposto no n.a 4 do artigo 318-sA do CCp, a cessão da posição

contratual referida no ponto anterior opera por mero efeito de ato do contraente público,

sendo eficaz a partir da data por ele indicada.
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Cláusula 12.4

Casos Íortuitos ou de força maior

1 - Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não the fosse

razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior,

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemiag sabotagens, greves,

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações

governamentais ou administrativas injuntivas,

3 - Não constituem força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do

adjudicatário, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades

dos seus subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra Íorma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de

deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas

legais;

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao

incumprimento de normas de segurança;

fl Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a

sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
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4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser

imediatamente comunicada à outra parte, informando o prazo previsível para restabelecer a

situação.

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao

impedimento resultante da força maior.

Cláusula 13.4

Foro competente

Para resolução de todos os Ìitígios decorrentes do contrato Íica estipulada a competência do

Tribunal de Comarca da Madeira, com expressa renúncia a qualquer outro,

CÌáusula 14.4

Legislação aplicável

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.

Cláusula 15.4

Proteção e tratamento de dados pessoais

1- O adjudicatário compromete-se a assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado por RGPD) - Regulamento

(UE) 20161679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 201.6, e demais

legislação que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e,

sempre que exigível, após a sua cessação, designadamente:

a) Utllizil os dados pessoais a que tenha acesso ou que Ìhe sejam transmitidos pela entidade

adjudicante, única e exclusivamente para as finalidades previstas no contrato;

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos;

c) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a

entidade adjudicante esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe sejam

previamente comunicadas;
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ci) Pôr em prálica as medidas ióclricas ç organjzâtivas necessárias à proteçâo dos dados

pessoais tratados por contâ da entid:ide adjuclicarrÌc, nomeadamente contra a respetiva

{cstruição, acicleltal ou ilícita, n perda ar:idental, a altcr:ação, a difr,rsão ou <l ;tcct.sstl nã<l

ar"rLorizade, ben'r corno contra qualquer: outra forma de tráìtatlrento ilicito c{os mesmos;

cJ lrrestar à entidade acìjr,idicante tocla a colaboração cÌc que esta cãreça 1:au.r esclarecer

qualcluer questão relaciouada com o traiamento de dados pessttais, eÍetuir<Ìo ao abrigo do

contrâtoj

f) Manter a entirlade adjudicante info::mada *rn relaçãr: ao tïatanìento dc daclos pes$oais,

obriganclo^se a comunical çle imecliato qualqucr sltt"utção que F)os$a aÉetar ei tratatnetrto dos

Ilìesmos/ ou qlle, de algnnl modo, possa clar origern ao itrcutnpritlento clas ciispttsiçÔes legais

ern matéria de proteção clc daclos pessoais;

g) Assegur:ar'Õ cultìprilììento cio ï{GPD e dentais legìslações relativas à prateção de dados,

por loclos oÍj seu$ co.labor:rclr:res, incluindo tocla e clualquer pessoa siI'rgr-rlar ou coletiva que

preste serviços à entidade adjudicante, clesignadamente, representanÌes legais,

traÌ:alhador.es, ptestadores de serviços, procrrradores e consuliores, Ìnclepenclentemente da

llaturez"l e rraliclade cl<l r'ínculo juríçlico estalrelecido entt'e c prestadr:r cle serviços r: o referido

colaborarlor;

h) A,"segurar que as pessoâs autorizadas a tratar os daclos pessoais assumitam uilì

compromisso cle conficlencialidade ou estao sr"rjeitas il adequadas obrigações legais dil

cr:níidencialiçl a clej

i) Não copiar, r:eprocluzir:, adaptar, *"*ÍH,ij.:S#l.1[g1t-ji$tuir, diÍurrdir, Ìranstnitir,

clivulgar ou por qualqr.re r outra forrn;.r eolor:ar à <iispr:siçãn dc: terceiros os cl;rclos pessoais a

que tenha aceiiso ou que lhe sejam tratrsmitieios pola rrntidadr: adjuclicante ao abrigo do

cot"ìtïato, exceto quando tal lhe tenhi,r siclo exprçssaÍnetltc comunicado, por escrito, por esta

ou quando decorra do cumprimento cle utna obrilïaçãr: 1e6;al;

f) Prestar: a assisiência necessária à entiriacle ar{jui{ìcante no sentido de permitir que esta

cumpra a obrigação rie dar resposta aos pedirios clçs titulares clcrs clacios, tcntlo cm vista o

exercício dos clireitos previstos no RGIID, nomeadamentc o direita de acesso, retificação,

oposição, açlagamento, limitaçâo c portabilidade dos seus dados pessoais;

kj Garaltir a eficácia de rnecanismo cle notificação efetivo uo caso de violação c{e dados

pess(}ais

Íiecretadn lìegional tle Âgriculluia e Pescas

Rua Dr. Pestana Jirrrior n.! 6 - 5.4 Andar
9064 -506 * Íurçlrai



Secrel üri a Rc:gÍorral ie Agricultura e Iresciis

para efeìtos r"ìo cumprimento clo previsto n{.) artigo 33.ú iio RCPD.

l) c) fornececior é respr]risár'ttl pot: quâlclllcr prejuízo em que a entìc{aclc a<ijr"rc{icapie 
'enha 

a

itrcor:i:e:r etrt consel<1uência clo trati?melìto, por pal.te tlr: mersrno elou dr:s seus colaboradores,
dr. dados pessoais elrn r,'ioÌaçião <iil$ nornrr.s legais aplir:llveìs,

2 - A sua t'eltrescntada e os repríìs{jniartles legals }}ì'esleìrÌÌ consentinrent.J pâra que os c{zrcl.s

pessoais cia pessoa coleiiva e iias pessoiìe $ingulãres qlie â virrculam, sgjam objeto cle
tratamento única e exclusivamente para eÍeitcs de pecliclos dt: esclar:ecimento$, apfeser.rtaçà'
cie lislas de ert'os tl omissÒes, aprrcsi:ntação cÌe propostas, elaLroraçiìo çÌe r:elatórjos
prelinrinares e finais, aucliôncia prrivia, notìíicação cÌa adjucìicaçã<1, nçtìfìcação cla

apreserrtacão rlos clocumentos de hal'ilitação, ceìebração cre contrato, publicitaçiio de
coÌ1trâto no portaÌ c-it'rs conLratos Priblico.s, irr.rprrerraçôes acÌrnjnistratjr.,as n juclicíais e ai.c1a
que estts pílssam estar acessíveis, por determinaqâo clc nntielaçle acinrini.si:r:atív,a ou iurÌÍcial
pa.a r:feit*s de audit.ria . arqi-rivo dLlrarìte o perír:rìo de 1.0 an.s,

Ïrr,rnclral, 2-1) de nraio de 2025

Â PìïIlï{ElRÂ OU'ïüRGÂN'|E, a lte11ião .,\utlrnoma <ía fu1acÌeira, através da Secret;rria
I{egiorral cÌc Àqrìcr"rllltla e Pescâ'l - Dìreção lìegional r'ìe Agricuitura e 1)escnvolvirner^to
Ri'r'al, re1:resentada ;:eì.a ï)iretora cÌe scrviços cie c)r.garrizaÇão e llrocessos, WW
ffi

A $FGUNDA ÜUT0RGANTE, il "Mamepr-r - í.lor'ércio rle fu1eçUçarnento.s e proclutr:s

Veterirrárir:s,l,da,,,,rl<lstcalrrreprescntacinpor

I-

.È(ì(:vÍiaria ìÌ r:gìural rir: :\gricrrliur:r c Ir+s<::lri

t.:l

?u:r l);'. l)*rilana
90ó4 "3t)6 - Ii;.rnchai

liinior r,., ó * l-, .,r\riil"ri


